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1. po OBJETO
l,.l,Contrataðao ¿. empresa para fornecimento de serviços gráficos p^r^ a impressão de boletos de cobrança de

IpTU (Imposto Prediai e Territorial Urbano) e respectivas folhas de controle de entrega de boletos para atendet as

demandas da Secretaria Municipal de Finanças do Município de ltaitinga/CÛ, nos termos da tabela abaixo'

conforme condições e exigências estabelecidas neste TR'

Z FUNDATIENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
Zf l""if*"". " -stauração de pto..sso licitatório diante da necessidade de conÚataçào de sewiços

gráf.o, par^ 
^impressão 

á. bol.tã, de IPTU (Itnposto Predial e Terdtodal Urbano) e respectivas.folhas

áe contrãle de enrrega, para ga*nir a eficiêncìa na uue.udação municipal e no controle de distribuição

dos boletos, assim tul -.¿i¿u conüibui diretamente p^t^ ^ 
organizaçáo ftnanceua do município e pan o

bom funcionamento da gestão pública, evitando eflos e problemas, que poderiam compfometef â

arrecadaçäo, fazendo necãssário ^ cont:;eitução pan ganntst a emissão e entrega dos b,ole-tos . 
aos

contribuintes de forma eficiente, .o- qråliduå" " dentro dos prazos estabelecidos, facilitando a

artecadaçäo municipal e proporcionando melhor orgatizaçáo fiscal ao município'

2.2 Registra-se, que a necessidade foi identificada para dar agrlidade ? tpt,ly nos desenvolvimentos das

atividades da Secretaria Municipal de Finançu, do-Mrrnicípio de Itatttnga/CE se justificam em nzão dos

motivos supracitados,

3, CONpIçOES GERATS DA CONTRATAçÃO
3.1Da especificação e quantidade dos serviços:

3.2. O pnzo de vigência da contratação é de 1,2 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,

prortogável por âté 05 (cinco) anos, nâ forma dos artigos 706 e 1'07 da Let 14,1,33 /2021

3,2.1. O serviço e enquadrado como continuado tendo em vista que seu fornecimento Pela

A.dministr¿ção é permanente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa.

4, DO FORNECTMENTO DOS SERVIçOS
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coLOTE

VALOR
TOTALQTDE

VALOR
UNITUNIDITEM DESCRTçÃO OO ITEM

R$ 41.600,00R$ 1,0440000sERVIçO

IMPRESS.ÃO DE BOLETOS DE
BOLETO DB COBRANçÂ IMPRESSÃO DE
BOLETO POR ORDEM DE ARQUIVO
CONSIDERÁ,NDO O BAIRRO E A SEQUENCIÀ
DE RUAS QUB COMPÖEM O BAIRRO

coBRANçA

1

R$ 2.700,00R$ 0,903000SERVIçOENTREGADE BOLETOS POR ODEM DB
ARQUIVO

DE CONTROLE
a

MIL EVALOR REAIS)(QUARENT44.300,00 EA
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Condições de execução
4.1. Aãxe.ução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

4.1.1 A confecção do, bol"to, de IPTU e de folhas de conffole de entfegâ deverão sef pof ordem de

atquivo considetando o bairro e a sequencia de ruas que compõem o bairro'

4.1.2,Inictoda execução do objeto: 0i (cinco) dias a contar dã emissão da ordem de sewiço;

5' DA GARANTIA
S.L O ptazo de gannttacontr:atual clos serwiços é aquele estabelecido na l'.ei rr" 8'078' clc 11 ile setetnbrt> dc

1.990 (Código de Defesa do Consumidor)'

C OO pnrvO OB nNTnBCR n CnITÉRIOS pB ReCBsrN4nNtO
6.1. Os sewiços setão recebidos ptovisotiamente, no p'uo de 10(I)ez) dias' pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detaihados, quando vetilrcado o cumprimento-das exigências de carâter

técnico e administrativo. (Ârt. 140, r, a, da'Lài n" 14.133, de 2021, e Arts' 22,X e 23,X do Decreto n"

11,.246, de 2022).

6.2. O pnzo da disposiç ão actma será contado do tecebimento de comunicação de cobrança oriunda

do contratado com , .å-prorru ção daprestação dos serviços a que 
.se- 

r3felem a parcela a' ser pag '

6.3. O fiscal técnico do contrato rc hztâ o recebimento provisó{o d9 obieto do contrato rnediante

tefmo detalhado que compfove o .rr-pri-",,to das exigência' de catâter técnico' (Art' 22' X' Decteto n"

71,.246, de2022).
6.4. O fiscal administrativo do contt ato rcaltzará o recebimento provisório do objeto do. contrato

mediante termo detalhado que compro* o cumprimento das exigências de carâter administrativo' (Att'

z3,X,Decreto n" 71 .246, de 2022)'

6.5. o fiscal setorial do contrato, quando houvet, teahzarâ o tecebimento provisório sob o ponto de

vista técnico e administrativo.
6.6. Para efeito de recebimento provis ótio, ao final de cada período de faturamento' o fiscal técnico do

contrâto tâ apurzr o resultado dãs avaliaçá", du execução ão obieto e' se for o caso) a análise do

desempenho e qualid ade da prestação do, ,"ruiço, rcihzudot t- tot'onância com os indicadores

previstos, que poderá resultar t-ro ,.di-.rrriotrm.tio de valores â sefem pagos à contratada' tegistrando

em relatóriã a set encaminhado ao gestor do contrato'

6.6.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com â entrega do termo detalhado ou'

em havendo mais de um â ser feito, com 
^ 

enttega do último;

6.6.2. o contratado fica obdgado ^ 
rep^r^f,co"rrigir, femovet, teconstruir ou substituir, às suas expensas'

no todo ou em parte, o objeto .- qr" ," .r"tiã.utem vícios, defeitos ou incotteções resultantes da

execução ou materiais empregado., .ub"tdo à fiscaliz açã,o nâo âtestâf a ulttma e/ou única medição de

serviços até que sejam sanadas todas as eventuâis påndências que possâm vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório. | ^--^ ^ '

6.6.3. Ä fiscalizaçáo näo eferuarâ o ateste da última ef ou inica medição de serwiços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possâm vir a set apontadas no Recebimento Ptovisótio' (Att'

11.9 clc art. 1'40 da Lei n" 74733, ðe 2021)

6.6,4. O recebimento provisório tambéÁ ficatá suieito, quando cabível' à conclusão de todos os testes de

câmpo e à entrega do, Mun.tais e Insttuções exigíveis' - ^.-^-r^
6.6,5. Os serwiço, poderão ser reieiiador, ão toclo ou em pârte, quando em desacordo com as

especificações const;tes neste Tetmo de Referên cia e na pfoposta, sem preiuízo da aplicação das
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6,7. Quando z fiscabzaçáo for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, à análise. u.o.r.lrr.ã.o acerca das ocorências na execução do conftato, em relação à ftscahzação

técnica e administrattva e demais documentos que julgar necessátios, devendo encaminhá-los ao gestor do

contJato pata tecebimento definitivo'
6.8. O, serviços serão recebidos definitivamente floprz;zo de 10 (Dez) dias, contados do recebimento

provisódo, por servidor ou comissão design ada peli autoridade competente, após a vertficaçáo da

qualidade e quantidade do sewiço . .orr.qrrente ãceitação mediante termo detalhado, obedecendo os

seguintes ptocedimentos:
A.S.f . Egrrtir documento comprobat1tío da avahaçäo rcahzada pelos fiscais técnico, adminisftativo e

setorial, quando houver, no .omprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção âo seu

d.r.mp"nho na execução contråtual, baseado 
"trr 

ittdi.adotes objetivamente dehnidos e aferidos' e a

"rr.n,rrri, 
penalidades apli.adas, devendo constâr do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,

conforme iegulamento (art, 21, VIII, Decreto n" 1'1',246, de 2022)'

6.g,2. ¡¡ealtz1¡ a anâhse dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscabzaçäo e, caso haia

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais

pertinentes, solicitando à CONTRATTA.DA, por escrito, as respectiv25 çorreções; 
.

O.g.¡, Emitit Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base

nos relatórios e documentações apresentadas; e

6.24.4. Comunicar a empresâ pârâ que emitaa Nota Fiscal ou Fatuta, com o valor exato dimensionado

pela fiscalização.

6.8.5. Enviar a documentação pertinente âo setot de contratos parà à fotmahzaçã'o dos procedimentos de

liquidação e pagamento, no valof dimensionado pela fiscahzaçáo e gestão.

6.9. No caso de congovérsia sobre u.*."rrçåo do obieto, quânto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor clo art. 743 dz Lei n" 14.1,33, de 2021', comunicando-se à emPÍesa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagâmento.
A,f O. N"rrhrÃ pr^zo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistêncius veiificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança'

6.11. o recebimento provisório åo definitivo não exclufuá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurânça do serviço r"- 
^ 

responsabilidade ético-profîssional pela perfeita execução do contrato'

Z. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAçÃO
7.1 A ftsca¡zação será exercida por Rogerio Ätaújó Bandeira, Diretor Depto' Âdm' Tdbutaria' Matricula:

1,7076 formalmentc designado, poro o i.o-purrhámento da conftatação e entrega dos produtos/serviços,

bem como p^r^ atestar o tecebimento provisório e definitivo;
7,2 Aos r"iridor., investidos na funçãã de fiscal, especialmente designados pela Administração' compete:

7.2.1 Exercer de modo sistemático a f,scalizaçáo e o acompanhamento da execução da contrataçã'o,

objetivando .sedficar o cumprimento das disposições conttatuais, técnicas e administrativas, em todos os

seus âspectos;
7.2,2 iohcitar à CONTRAT,A.DÄ a substituição do objeto, que apresente defeito insanável durante seu

uso, dutant e o pr^zo de ganntsa, cuio ptazo será de 5 (cinco) dias írteis;

7.2,3 Anot, ãm r"girõo próplio,.-om.rnicando ao preposto da CONTRAT,A.DA. as iÍregulaÍidades

constatadas, informaid o pluto- pura suâ rcgularização, propondo à Administração, quanclo for o caso, a

apltcação das penalidades previstas na legislação pertìnente;
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2.3 A.s decisões e providências que ultrapassarem â competência da fiscaltzação da conftatação serao

submetidas à apreøação da autoridade superior da Secretãria Municipal de Finanças do Município de

Itztttnga/Cq, puru adtção das med.idas .utírr.is, consoante disposto no art, 117, $S Lo e 2o, da Lei n"

1,4.1,33/2021,;

7.4 Exigências da fiscalzzçãq respaldada na legislação aphcâvel, no TR e Edital, deverão sef

imediatamente atendidas pela CONTRÂT-ADA;
2.5 O descumprimento^total ou parcial das demais obrigações e tesponsabilidades assumidas pela

CONTR\TADA ensejatâ a aphcaiáo de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação

vigente;
2.6 A fiscali zaçã,o serâexercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de Finanças do Município de

Itaianga/C1e não exclui nem reduz a responsabilidade da_CONTRATAD,A. por qualquer irtegularidade;

Z.Z -A.äscalização do contrato será auxiliaão p.lo, órgãos de assessotamento jurídico e de controle interno

da Adminis íação, que deverão d.irimir dú.,idas . rJbridiáJo com infotmações relevantes para prevenir

tiscos na execução contratual.

8. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
8.L Entrega, o, prod.n*7r"*iços de oãdo com âs condições e ptazos estabelecidos neste Tetmo de

Refetência;
8.2 provicle nciar aimediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do contratante;

g.3 Transportar os produtos/s.*iço, e d.isponibili tut 
^ãn 

de obra especializada,para- entrega dos mesmos;

8.4 Respeìt", u. ,rorrnus e ptocedimentos de controle e âcesso às dependências do contfâtânte;

8.5 Resþondet, integral-åt", por perdas e danos que vier 
^ 

c tJsar ao conrsatante ou a tetcehos em r'azão

de ação ou omissão, dolosa ou culposa, suâ ou dorì"os pfepostos, quando esses tenham sido ocasionados

po, ,..r, empregados druante u .ÃA"gu do produtos/serwiços, independentemente de outtas cominações

contratuais ou legais a que estivet suieita;

8.6 ptestar todos os esclarecimentos solicitados pelo conttâtante, atendendo prontamente a todas as

reclamações;
8.7 Substituir, nos pr^zos previstos neste Termo de Refetência, sem ônus p^f^ o contfatante' os

produtos/serwiços qo" tirr"rÀ sido recusados e devolvidos paøal.ou_totalmente pelo setor competente,

em nzão cle desacordo com as especificações exigidas, vício de qualidade ou imptopriedade pâra o uso;

8.8 Custear o frete relativo à devolução då, proditos/setviços dãfeituosos dentto do ptazo de gannua;

8.9 Não subcontratar ou transfedr a terceir-os, nem mesmo parcialmente, a execução do presente obieto

sem prévio consentimento por escrito do conttatante;

8.10 Ol¡sewar os preceitos relativos às leis trabalhistas, previdenciâtias, fiscai's, seguros e quaisquer outras

não mencionadas, bem como pagâmento de todo e qoalqu"r Uibuto que seja devido em decortência direta

do contrato, isentando o contfâtânte de qualqueÍ lesponsabilidade.

9, pAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE
l.f C.r-p* , fuzrl.omprir todas as d.isposições contidas neste Tetmo de Referência;

9.2 proporcionar todas as facilidades,'inclusive esclarecimentos atinentes âo objeto deste Termo de

Referência, païa que a empfesa possa cumpdr as obrigações dentro das normas e condições da

aquisição/prestação;
9,3 Designar serwidores com competênciâ necessária par^ Promover o recebimento dos

produtos /sewiços, sob os aspectos quantitativos e qualita tivos, assim como pr^zo de validacle e entlegâ;

^

9.4 Cumprir todos os comPtomiss os financeiros assumidos com a
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9.5 Alocat os ïecufsos orçamentátios e ftnanceitos necessários à execuçäo da contf:ataçào;

9.6 Acomp anhat, coordenar e ftscaltzat a conúatação, anotando em registro próprio os fatos que, â seu

critédo, ""ijo- 
medidas coretivas no fornecimento do produtos/serviços;

9.7 Notific 
^r ^ cofitrãtada, por escrito, sobte imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos

fornecimentos, paÍa que sejam tomadas as medidas corretivas necessátias;

9.8 Äplicar u, pãn"lidnd.r ru, situações previstas neste Termo de Referência;

9.9 Notificar a CONTRATADA, poi escrito, no tocante à disposição de aphcaçã'o de eventuais

penalidades, gatantindo o contraditótio e aamplz defesa; 
.-

9.9.1poder âhavetnotificação por meio el.trônico (e-mail) a set fornecido pela CONTR'A'TADA quando

da assinatufâ contfatuul, fi.unão ^ caïgo desta avisar qualquer altenção deste no curso do contlâto'

Considerar-se-á lido o e-mailp.l" .ontr^irda 48 (quareflta e oito) horas após o seu envio'

10' DAS SANçÕES . i-.. /-,.^^t^Å^- Å^ -^^,i- ñ,rê das
fO.f Co-. te ínfuação administrativa o fornecedor/prestador de sewiço que cometef quâlsquef

inftações previstas no art. 155 da Lei n" 74'733, de 2027, quais seiam:

10.1.1 Dat causa à inexecução parcial do contrato;

L0.1.2 Dat causa à in.xec,rção parcial do contfato que cause gfâve dano à A'drninisÚação' 
^o

funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3 Dat causa à inexecução total do conttato;

10,1.4 Deixar cle enttegar a documentação exigid^p^t^ o certalne;

10.1.5 Não manter a pîoposta, salvo 
"m 

d".or-rên.ì" d" fato supeweniente. devidamente iustificado;

10.1.6 Não celebraf o contfâto ou não entregar ¿ documentação exigida p^r^ ^ conÚataçäo, quando

convocado dentro do ptazo de validade de sua propostâ;

L0.1.7 Ensejar o retardlmento da execução or, åu 
"rr*"ga 

do objeto da licitação sem motivo iustificado;

10.1.8 Apresentar declaração ou docume ntação faha ãxigid a P^ra o ceÍtame ou pfestar declalaçào fø,lsa

dutante a dispensa eletrônica ou â execução do contrato;

10.1.9 Fraudat a dispensa eletrônica ou praticar ato ftaudulento nâ execução do contrato;

10.1.10 Comportat-r. d. modo inidôneo ou cometef fraude de qualquet îatureza;

10.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entte outror, o dá.ht^ ção falsz quânto às condições de

panicipação, quanto ao enquadtamento como ME/EPP ou o conluio entte os fotnecedofes' em qualquer

-o-*to da &spenra, m.r-o após o encerrameûto da fase de lances;

10.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frusÚar os objetivos deste ceftame;

l0,l.l2Pnttcar ato lesivo previsto no art' 5" da Lei 1'2'846/2013'

l0,z o fornecedor que coin"ter qualquer das infrações discdminadas nos subitens antetiotes ficará suieito'

sem prejuízo da r.sponsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência påh falta do subitem 10.1.1 deste Termo de Referência, quando não se iustificar a

imposição de penalidade mais gt^ÿei , , \ r __.-r-_r^ r^ c^-^^-^Å^r ¡ '
b) Multa, calculada sobre o va-lor estimado do(s) itemþ) preiud-icado(s) pela conduta do fornecedor e será

aplicada ao responsávelpor qualquer da, infraiá", udoinirttuti.rnt pt"niltas.no item 10'1 desteTermo de

Referência, no percentu Ã ¿" ot¿ i}o/o çd"t por cento), na hipótese áe .om"tìmento das infrações ptevistas

nos itens 1.0,1,.1, a 10.1..7, e atê 20o/o (*rrt" po, centá), se cåmetidas infrações previstas nos itens 10'1'8 a

1,0.1.1.2;

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRÄT'A'DA;

b.2) A multa pode ser apltcadaisoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens "c" e
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de Referência;
10.3 Na apltcação das sanções serão considerados:

10.3.1 A. natureza e a gravidade da tnftaçáo cometida;

L0,3,2,\s peculiaridades do caso concreto;

10.3.3 As circunstâncias âgravantes ou atenuantes;

L0.3.4 Os danos que dela !to,,i"r"m p^Ïa' ã A'dministtação Pública t

10.3.5 A implantação ou å up"rf.içoìmento de progtama de integridade, confofme nofmas e ollentâçoes

c) Impedimento de licitat e contfatar no âmbito da A.dministração Pública diteta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, peloptazomáximo de 03 (três) ânos' nos.casos dos subitens 10'1'2

a 10.1,.7 deste Termo ãe Referên.ia, qo"ndoïao se iustificar a imposição de penalidade mais 

'raveld) Declatação de inidoneidade pata licitar ou contlatâr, que impedirá o tesponsável de licitat ou

contrataï no âmbito da Adminis tnçáo pública direta e ind.ireta de todos os entes federativos, pelo pnzo

mínimo de 03 (*ês) ânos e máximo de 06 (seis) ânos, ros casos dos subitens r0.1'.2a1'0.7.12 desteTermo

dos órgãos de controle.
10.4 A apltcaçáodas sanções previstas neste,\viso de Contratação Direta não exclui' em hipótese alguma'

a obngaião ie tepançâo integral do dano causado à Contratante'

10.5 Todas u, ,u.ça"J pr"rri.tã, neste -Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com â multa'

L0.6 Se a multa aplicada e as indeniz^çõ", c"ïírreis forem superiotes ao valot de pagamento eventualmente

devido pela Administração à contratad z, alêmda perda dessã valor, a diferenç a serâ descontada da gatanna

prestada ou será cobrada iudicialmente;
L0.7 A aphcação de qualquer das penalidades plevistas rcaßzarse-â em pfocesso administrativo que

assegurará o .orruuditóriå e a urr.plu defesa ao fomecedot/adjudicatãrio' obsewando-se o tito

procedimental previsro no capíturo i do Títuro IV da Lei 1,4.133/2021, - Das Inftações e Sanções

#ryKWWKffiffiE
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Onde:
VM = Valot da Multa Financeira;

VF = Valor da Nota Fiscal;

ND = Número de dias em âtrâso' 
'/c\ rln¡rrrmentols\ fisr nstância impeditiva' o(s)

!L,2ocotendoetrosnââpfesentaçãodoþ)documento(s)fiscal(is),ououtla."*":11]:1:11:i:;:'
mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à emptesì conúatada po,n r:o"L6o, sendo que o recebimento definitivo

será suspenso, ficando estaÈÉlecido que o ptazo par'^ .pãg^månto "rá cãntado a parat da data de

apresentäção do novo documento fiscal, devidâmente corigido;

L1.3 A NOTA. FISä;iläiRéNrð¡ deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados

quando na pïopostâ, assim como, o número da conftatação, o(s) obieto(s), os valotes unitários e totais;

1L.4 eualqu er alte.*ção feita no contrat; social, ato constitu'tivo åo tìtototo deverá set cornunicado ao

contrâtante, -"diurrtå documentação própria , par 
^preciaçã'o 

da autotidade competente;

Genezaré - CEP: 61.881-263 '. ¡

(85) 35L3-2004 "i:'
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VM=VFx0.33x ND
100



ffi AMIGO OACSIANçÂ

resPectlva

Nacional;
c) Prova de

t"fi;#frgr qrÞ o

Fâ[r¿i^tui¿ô ].4t]iltr).t tr¡rt. 9]H

v"v
"s4o or

11,.5 O contfatante poderá deduzir do pagamento impottâncias que 1 qualq-uet útulo the fotem devidos

pela emptesa contratada, em decorrência dã descumprimento de suas obdgações;

Il,6 para a efettvaçáodo pagamento, a contfa tada dlveúmantef as mesmas condições relativas à proposta

de pteço e a habilitação; 
^ 
r nr -ry,n Âr.rrr- ù -^+Â fo.irn nnr c)rdem Ï,¡trcât'

LL.1 Opagamento teferente ao valor da NOTA FISC'{L ELETRONIC'A setá feito por Ordem Bancâ:rra'

12 DADOTAçÃO ORçAMENTARIA ,, ¡- ^--i^r
12.1Os fecufsos destinados à execução deste obieto correrão pof contâ da seguinte dotaçáo otçamettâria:

Dotagão orçamentária: 05.01.0 4.123'O022.Z.O|Z.OOOO; Fonte de Recutsos: 1'500'0000'00; Elemento

de DesPesa: 3.3.90.39.00'

13 DA DOCUME,NTAçÃO EXIGIDA PAR'A' HABILITAçÃO

t3.l D a Habilitagão Jurídica:
a) No caso de empfJsáfio individual, inscdção no Registto Pú6lico de Empresas Metcanlis ' a cargo da

Junta Com ercial da tespectiva-sede;

b) Em se tratando de Microempreendedor Individuat - MEI: Certificado da condição de

Microerrpreendedor Individuar ccrr¡gl, . oi,^ ur"itução ftcar.â condicionad a à verificação da autenticidade

no sítio www.portaldoempreendedor' gov'bt;

c) No caso de sociedåde .-pr.ráriu ou empfesa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contratJ social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da tespectiva sede, acompanhado de documento totp'ãbutótio de seus administradores;

c.1,) Inscrição no Registro Público a. e-fr"ras Metcantir. ondt o.ter,., corn averbação no Registro onde

tem sede a î'yltriz,rrJ.u,o de ser o particþante sucursal' filial ou agència;

d) Decreto de attotizzção, em se ttatandJ de sociedade emptesáriit't'nt'gti'a em funcionamento no País;

e) No caso de Filial, sucutsal ou "*u"J 
ã". ,o"it¿uäe simplet ot' 

"-ptesária: 
inscrição do ato

constitutivo da filial, suc'rsal o'ogên.iiãa sociedade simples o" 
"iopr"'ária' 

respectìvamente' no Registro

civil das pessoas Juríd.icas ou no Registro público de Empresas Meicantis onde opeta' colfr averbação no

Registro onde tem sede a m^triz',

Ð No caso de sociedade coopefativaz ata de ftrndação e estatuto social, com â ata dz assembleia que o

apfovou, devidamente atquivado nâ Junta comercial ou inscrito no Registro civil das pessoas Juddicas da

respectiva sede, além do registro de-que tr t^ o att. 707 ðaLei n" 5'764' de 16 de dezembto 1971;

g) bo.rr-.nto de identidaáe com foto do(s) Sócio(s);

h) Os documentos âpfesentado, d"rr.rao'.r,u, u.o-panhados de todas as alterações ou da consolidação

ffiwffiwffi#wffi#e

regularidacle com o Fundo de Gannttado Tempo de S.11Vo (FGTS);

Rua Manoel de souza, 205 - pátio ltaitinga - Parque i:ji i.i'. licitacao@itaitinga'ce.gov.br

Genezaré - CEP: 61.881-263 ¡
(85) 3513-2004 ":'

13.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

a) Prova cle inscrição no cadastto Nacional de Pessoas Juríd'icas ou no cadastro de Pessoas Físicas'

conforme o câso;

b) prova de regulatidade fiscal pefânte. ø FazendaNacional, mediante apresentação de certidão expedida

coniuntamente pela secretada da Receita r.¿.rut do Brasil (RFB) t ptlu Proturadoria-Gelzll daFazenda

Nacional ("GFN), referente a todos os ctéditos tributários ftdtraís "ã 
pí"idn A'tiva da União pÄU) pot

elas administtados, inclusive aqueles ,"tnti"o' à Seguridade Social' nos tefmos da Pottaria Coniunta n"

1.757, de 02110/2014, do Secretário da Rcceita Fãderat do Brasil e da Ptocuradora-Getal da Fazenda

'il:,','i www.itaitinga.ce.gov.br
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d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perânte a Justiça do Trabalho, mediante a âpresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-.A. da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de mato de 1943;

e) prova de inscriçåo no caåâstro de contdbuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o oË1"to conttatual;

f) Prova de teguladdade com aFazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa

à atividade em cuio exetcício contrata ou concorre;

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos ttibutos estaduais e/ou municipais telacionados ao

ãUi"to contratual, deverâ comprovâr tal cond.ição mediante a âPresentação de declanção ða Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente , na forma da lei;

h)bechração de que não emprega menor de 1B ânos em trabalho noturno, perigoso ou insalubte e não

emprega menor ¿. f A anos, salvá menor, a parttt de 14 ânos, rtâ condição de aprendi4 nos termos do

artigo 7o, XX,XIII, da Constituição'

13.3 Qualifi caçáo Econômico-Financeira
13.3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fotnecedor - Lei n" 1'4'733, de

2021., zrt.69, caput, inciso II);
1.3.3.2. balanço patrimonial,' demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e âpreseritado¡ n1 fotma da Lei, vedada a suâ

substìtrição por balancetes ou balanços provisóri,cs podenão set atuahzados pelos índices oficiais quando

encerrados a mais de 03 (três) meså, da data de aþt.sentação da propostâ, devidamente registrado no

órgäo competente e arrinaào por ptofissional contáÈil, registrado no Conselho Regional de Conselho de

Contabilidade detentor de Cetidão de Regularidade Profissional, comprovando;

1.3.3.2.1 índices de Liquiclez Geral (l-C), Liquidez Corente GC), " 
Solvência Geral (SG) superiotes

21.

a)Justificativa: Os índices coadunam-se com o ârt' 69, da Lei n" 1'4.133/21 e foram estabelecidos em

valores nzoâveis pata avaliar a qualificação econômico -ftnancdtta dos licitantes, pois permitem a

comt)fovacao
IJ

da situação ftnanceta da emPresa de forma objetiva, foram estabelecidos obsewando

valores usualmente adotados p^rà ^ avzhação da situação ftnanceta das empresas e não frustram ou

restringem o carâtet competittvo do certame, pois fotam estabelecidos em p^t^m^res rnínimos aceitávers

a,1) O índice de Liquidez Geral demonstta a capacidade de pagamento da empresa a longo ptazo'

relacionando tudo que se convertetá, em dinheiro no curto e no longo prazo com âs dívidas também de

curto e de longo Prazo. Índice menoÍ do que 1,00 demonstra que a empresa nao possur recursos

Rua Manoel de Souza, 205 - Pátio ltaitinga - Parque l:i l.Ì, licitacao@ ita itinga.ce.gov. b r

iil;i www.ita¡tinga.ce.gov.br

Ativo Circulante * Realizável a Longo Ptazo

Passivo Circulante * Exigível aLongoPrazo

'\tivo Cfuculante

SG=
Passivo Circul¿nte * vel a

LG

Prazo

LC = --------*
Passivo Circulante

Ativo Total
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financeiros suhcientes parapa"gar âs suas dívidas a longo pra;zo, o que pode complometeÍ a continuidade

das atividades da emptesa,

a.2) O índice de Liquidez Corente demonstra a capacidade de pagamento a curto Pt^zo,,relacionando

tudo que se converte râ em d.inheiro no curto prazo com as dívidas também de curto pta;zo' Indice menor

do q"" 1,00 demonstïâ que a empresa não possui recursos financeiros pata hontar suas obrigações de

curto prazo, o que pode inviabt\zar. a continuidade das ¿tividades da empresa'

a.3) d índ.ice åe Solvên.ia Getal demonstra a capacidade de uma empresâ de quitar 5u25 sþ1igações

financeiras. Portanto, o cálculo do índice de solvência, objetiva verificar se â empresa terâ condições de

adimplir todos os seus compromissos financeiros sem comprometer a boa qualidade da execução

contratual.
13.3.2.2 comprovaçáo de capital social de 1,0'/o (dez por cento) do valor estimado da conÚatação;

13.3.2.3 Ä, 
"mpr.ras 

criadas no exercício financeiro da licitação devetão atender a todas as

exigências da habilitaçåo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

1¡,.224 Os documËntos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

13.3.2.5 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Esctituração Contábil Drgrtal - ECD ao Sped'

1.3.3.3. -As empresas criaåas no exercício financeiro da licitação deverão atendet a todas as exigências da

habilitação e ptderão substituir os demonsrrativos contábeis pelo balanço de abettura. (Lei n" 74.733, de

2021,,att.65, S1).
13.3.4. Por Balanço Patrimonial apresentado na forma da Lei, considere-se o segulnte:

a) No caso das sociedades po, "iõ.r, 
deverá ainda, ser apresentado o balanço patrimonial publicado em

óryão de imprensa oficial ou conforme dispuser a Lei Federa,In" 6.404/76;

b) Caso a ernpresa liciranre utilze o Sistema Público de Escrituração DigStal (SPED)' deverá trz,zer o

b^lrrrço patrimonial autenticado também pela Junta Comercial, conforme entendimento constante no

pur".., Å" n/ZOtl de 22 de agosto de 2077, dâlavru do Procurador Autárquico da Junta Comercial do

Estado do Cear.â- JUCEC.
13.4 Qualifi caçáo Técnica
15.4.1 Compråvação de aptidáo para o fotnecimento de bens similates/equivalentes ou supeliores com o

objeto dertu conttataçáo, 
^or, .oL o item/lote pertinente, por meio da apresentação de certidões ou

atestados, por pessoâs iurídicas de diteito público ou privado'

l1.4.l,l. pìra -fins 
da comprovação de que tata elte subitem, os atestados deverão dizer respeito a

contratos executados com âs seguintes características mínimas:

a) O atestado de capacíàade1ê.ni. devetá. âpresentar a descrição completa dos itens, quantidades,

ptazo/utgència, nírme^ro do processo e contlâto, nome e cafgo da pessoa qrre assinou, comPfovândo boa

qualidadJdo fotnecimento, bem como se foram cumpridos os pfazos e obtþações assumidas'

ß.q,2 Os atestados de capacidade técnica poderão l.t ,pt"t"t tados em nome da matÁz ou da filial do

fornecedor.
1g.4.3 O fornecedor disponib itzatâ todas as informações necessátias à comprovação da legitim.idade dos

atestados, apresentando,'q.rn.rdo solicitado pela ,\dministração, cópia do contlato que deu supotte à

cor-tftr¡taçÄo, .rrd"r.ço atuai da contrâtante e lãcal em que foi executado o objeto contratado, dentre outlos

documentos.
14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO
14.1. O custo estimado total da conttataçáo é de R$44.300,00 (Quarenta e Quatto Mil e Ttezentos

Reais), conforme custos unitários apostos neste Termo de Referência.
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